
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2942285 - BA (2025/0184015-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : RICARDO NEVES COSTA - SP120394

FLÁVIO NEVES COSTA - SP153447
BERNARDO RASMUSSEN PAIXÃO - RJ220592
JEZEBEL DE MELO EIRAS - DF077216
KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758
RAPHAEL NEVES COSTA - SP225061

AGRAVADO : ALESSANDRO DOS REIS CARDOSO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. VEÍCULO. PURGAÇÃO DA MORA.
PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DO DÉBITO. INEXISTÊNCIA.
PROIBIÇÃO DA PARTE CREDORA DE ALIENAR OU TRANSFERIR O BEM
SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL  ATÉ O TÉRMINO DA AÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
 1. Na espécie, não houve violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar
os embargos de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão atacado, ficando patente o intuito infringente
da irresignação.
2. A questão debatida no presente recurso especial consiste em saber se,
após o deferimento da medida liminar em ação de busca e apreensão de
veículo objeto de contrato de alienação fiduciária, é possível determinar
que a parte credora  se abstenha de alienar ou  transferir  o bem  sem
autorização do Juízo, até o encerramento do feito.
3. Nos termos do art. 3º, caput e §§ 1º e 2º, do Decreto-lei n. 911/1969,
após a execução da liminar de busca e apreensão do bem, o devedor terá o
prazo de 5 (cinco) dias para pagar a integralidade do débito, oportunidade
em que o bem lhe será restituído sem o respectivo ônus. No entanto,
ausente o pagamento no prazo legal, haverá a consolidação da propriedade
e da posse plena e exclusiva do bem móvel objeto da alienação fiduciária
no patrimônio do credor.
4. Havendo a consolidação da propriedade e da posse plena do bem no
patrimônio do credor fiduciário, em razão do não pagamento da dívida pelo
devedor no prazo estabelecido no Decreto-lei n. 911/1969, não se revela
possível impor qualquer restrição ao direito de propriedade do credor,
sendo descabida a determinação no sentido de que a parte autora somente
possa alienar, transferir ou negociar o bem com autorização do Juízo.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte o recurso especial e, nessa
extensão, dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer19/08/2025 25/08/2025
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : RICARDO NEVES COSTA - SP120394

FLÁVIO NEVES COSTA - SP153447
BERNARDO RASMUSSEN PAIXÃO - RJ220592
JEZEBEL DE MELO EIRAS - DF077216
KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758
RAPHAEL NEVES COSTA - SP225061

AGRAVADO : ALESSANDRO DOS REIS CARDOSO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. VEÍCULO. PURGAÇÃO DA MORA.
PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DO DÉBITO. INEXISTÊNCIA.
PROIBIÇÃO DA PARTE CREDORA DE ALIENAR OU TRANSFERIR O BEM
SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL  ATÉ O TÉRMINO DA AÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
 1. Na espécie, não houve violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar
os embargos de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão atacado, ficando patente o intuito infringente
da irresignação.
2. A questão debatida no presente recurso especial consiste em saber se,
após o deferimento da medida liminar em ação de busca e apreensão de
veículo objeto de contrato de alienação fiduciária, é possível determinar
que a parte credora  se abstenha de alienar ou  transferir  o bem  sem
autorização do Juízo, até o encerramento do feito.
3. Nos termos do art. 3º, caput e §§ 1º e 2º, do Decreto-lei n. 911/1969,
após a execução da liminar de busca e apreensão do bem, o devedor terá o
prazo de 5 (cinco) dias para pagar a integralidade do débito, oportunidade
em que o bem lhe será restituído sem o respectivo ônus. No entanto,
ausente o pagamento no prazo legal, haverá a consolidação da propriedade
e da posse plena e exclusiva do bem móvel objeto da alienação fiduciária
no patrimônio do credor.
4. Havendo a consolidação da propriedade e da posse plena do bem no
patrimônio do credor fiduciário, em razão do não pagamento da dívida pelo
devedor no prazo estabelecido no Decreto-lei n. 911/1969, não se revela
possível impor qualquer restrição ao direito de propriedade do credor,
sendo descabida a determinação no sentido de que a parte autora somente
possa alienar, transferir ou negociar o bem com autorização do Juízo.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte o recurso especial e, nessa
extensão, dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de BANCO VOLKSWAGEN S.A. contra decisão que
inadmitiu seu recurso especial.
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O apelo extremo, interposto com base no art. 105, inciso III, alíneas "a" e
"c", insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
assim ementado:
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
RETORNO DOS AUTOS PARA JUÍZO DE RETRATAÇÃO. PURGAÇÃO DA
MORA. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. TEMA 722 DO STJ. O STJ
firmou tese de observância obrigatória, vinculada ao Tema 722, nos
seguintes termos: Nos contratos firmados na vigência da Lei n. 10.931
/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a execução da
liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida -
entendida esta como os valores apresentados e comprovados pelo credor na
inicial -, sob pena de consolidação da propriedade do bem móvel objeto de
alienação fiduciária.
Ausência de violação à tese.
Redação do Decreto-Lei nº 911/69: incidência do disposto no art. 3º.
Existe uma sequência de atos processuais estabelecida pela norma que rege
a matéria e a sua violação é passível de acarretar nulidade, diante da
possível violação ao devido processo legal.
NÃO PROVIMENTO DO RECURSO" (e-STJ fl. 189).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
As presentes razões alegam a violação dos arts.  489, § 1º, III e IV, e 1.022,

II e III, do Código de Processo Civil e 3º, , §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei nº 911/69.caput
Sustentam que houve negativa de prestação jurisdicional e que "conforme

disciplina o artigo 3º, §§ 1º e 2º, o prazo para purgar a mora é de 5 (cinco) dias
contados da execução da liminar, sendo que após esse período sem a purgação da
mora, a posse e a propriedade do bem deve ser consolidadas ao Banco,
independentemente de autorização judicial, o que não ocorreu no presente caso" (e-
STJ fl. 221).

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 252), o recurso teve seguimento negado, o que
deu ensejo ao presente agravo.

É o relatório.

VOTO

No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o tribunal de
origem ao decidir os embargos de declaração, concluiu que a consolidação da
propriedade é consequência legal da não realização do pagamento  dentro do prazo
estipulado para a purgação da mora, todavia, é preciso a confirmação judicial para
que surta efeito. É o que se extrai da seguinte passagem:

 
"(...) existe uma sequência de atos processuais estabelecida pela

norma que rege a matéria e a sua violação é passível de acarretar nulidade,
diante da possível violação ao devido processo legal" (e-STJ fl. 120).

 
Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação

jurisdicional - violação do artigo 1.022 do CPC -, agiu corretamente o tribunal de
origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o
intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via
inadequada.

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de . - grifou-se)28/11/2022 30/11/2022
 
Registra-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Quanto ao mais, a irresignação merece prosperar.
A questão debatida no presente recurso especial consiste em saber se, após

o deferimento da medida liminar em ação de busca e apreensão de veículo objeto de
contrato de alienação fiduciária, é possível determinar que a parte autora (credor) se
abstenha de alienar, transferir ou retirar o bem da respectiva comarca sem
autorização do Juízo.

O Tribunal de origem manteve a decisão do Juízo de primeiro grau, que
determinou ao autor que se abstivesse de alienar, transferir ou retirar o bem da
comarca sem autorização judicial, com base nos seguintes fundamentos:
 

"Constou da decisão agravada que, caso o pagamento fosse feito
no âmbito judicial, no prazo para purgação previsto em lei, a eventual
demora da análise do pagamento pelo Poder Judiciário, não poderia implicar
em prejuízo para o devedor, que, com a quitação, se tornaria adimplente.

A simples imposição da cautela de confirmar a existência de
pagamento tempestivo (judicial ou administrativo), não afasta o
reconhecimento do direito da parte em ter consolidada a propriedade do bem
móvel objeto de alienação judiciária SE não houver pagamento tempestivo.

Note que a justificativa do agravante em relação à eventual
possibilidade de o agravado desaparecer com o bem objeto da demanda ou
dificultar sua retomada, que se constitui na garantia do contrato, existe
desde o momento em que o mesmo se tornou inadimplente.

Todavia, a sua insurgência quanto à purgação da mora e eventual
necessidade de se revogar a liminar, não são passíveis de acolhimento na
medida em que trata-se de procedimento previsto em lei. Neste sentido,
observe-se a redação do Decreto-Lei nº 911/69:

Art. 3º O proprietário, fiduciário ou credor, poderá requerer contra
o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente,
a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o
inadimplemento do devedor.
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§ 1º Despachada a inicial e executada a liminar, o réu será citado
para, em 3 (três) dias, apresentar contestação ou, se já tiver pago 40%
(quarenta por cento) do preço financiado, requerer a purgação de mora.

§ 2º Na contestação só se poderá alegar o pagamento do débito
vencido ou o cumprimento das obrigações contratuais.

§ 3º Requerida a purgação de mora tempestivamente, o juiz
marcará data para o pagamento que deverá ser feito em prazo não superior
a 10 (dez) dias, remetendo, outrossim, os autos ao contador para cálculo do
débito existente, na forma do art. 2º e seu § 1º.

§ 4º Contestado ou não o pedido e não purgada a mora, o juiz
dará sentença de plano em 5 (cinco) dias, após o decurso do prazo de
defesa, independentemente da avaliação do bem.

(...)
Não se admite a purgação da mora após a consolidação da

propriedade em favor do credor fiduciário, portanto, não sendo realizado o
pagamento (judicial ou administrativo) no prazo, a consolidação da
propriedade é consequência legal.

Existe uma sequência de atos processuais estabelecida pela
norma que rege a matéria e a sua violação é passível de acarretar nulidade,
diante da possível violação ao devido processo legal.

Especialmente considerada a exiguidade dos prazos previstos
para a busca e apreensão, não há razoabilidade na pretensão da parte
agravante, devendo ser mantido o entendimento adotado na decisão
recorrida." (e-STJ fls. 195/196).

 
Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu em desacordo com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
O Decreto-lei n. 911/1969,  em seu art. 3º, parágrafos 1º e 2º, estabelece

que:
Art. 3º O proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada a
mora, na forma estabelecida pelo § 2º do art. 2º, ou o inadimplemento,
requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado
fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, podendo ser
apreciada em plantão judiciário. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014)
§ 1º Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-
se-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do
credor fiduciário, cabendo às repartições competentes, quando for o caso,
expedir novo certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou
de terceiro por ele indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária.
(Redação dada pela Lei 10.931, de 2004)
§ 2º No prazo do § 1o, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da
dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na
inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus. (Redação
dada pela Lei 10.931, de 2004)

 
A partir da vigência da Lei n. 10.931/2004, que alterou o referido art. 3º do

Decreto-Lei n. 911/1969, o devedor poderá pagar a integralidade da dívida pendente
no prazo de 5 (cinco) dias após a execução da liminar de busca e apreensão,
oportunidade em que o bem lhe será restituído sem o respectivo ônus.

No entanto, caso o devedor não efetue o pagamento no prazo legal, haverá
a consolidação da propriedade e da posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do
credor.

Essa questão  já foi apreciada pela Segunda Seção desta Corte em
julgamento de recurso especial representativo da controvérsia, ocasião em que se
fixou a seguinte tese:
 

"ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. DECRETO-LEI N. 911/1969. ALTERAÇÃO
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INTRODUZIDA PELA LEI N. 10.931/2004. PURGAÇÃO DA MORA.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE
DA DÍVIDA NO PRAZO DE 5 DIAS APÓS A EXECUÇÃO DA LIMINAR.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: 'Nos contratos
firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo
de 5 (cinco) dias após a execução da liminar na ação de busca e apreensão,
pagar a integralidade da dívida - entendida esta como os valores
apresentados e comprovados pelo credor na inicial -, sob pena de
consolidação da propriedade do bem móvel objeto de alienação fiduciária'.
2. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.418.593/MS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 

)27/5/2014
 

No mesmo sentido, em julgamento mais recente, a Terceira Turma desta
Corte confirmou referido entendimento em acórdão assim ementado:
 

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULO
OBJETO DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DEFERIMENTO
LIMINAR DO PEDIDO. PROIBIÇÃO DA PARTE AUTORA DE ALIENAR,
TRANSFERIR OU RETIRAR O BEM DA RESPECTIVA COMARCA SEM
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, ATÉ O TÉRMINO DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
CASO O DEVEDOR NÃO PAGUE A INTEGRALIDADE DA DÍVIDA NO PRAZO
DE 5 (CINCO) DIAS, CONTADO DA EXECUÇÃO DA LIMINAR DEFERIDA,
HAVERÁ A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E DA POSSE PLENA E
EXCLUSIVA DO BEM EM FAVOR DO CREDOR FIDUCIÁRIO. ART. 3º, CAPUT
E §§ 1º E 2º, DO DECRETO-LEI N. 911/1969. VIOLAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS LEGAIS QUE REGEM A MATÉRIA, ALÉM DO DIREITO DE
PROPRIEDADE DO CREDOR. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
RECURSO PROVIDO.
1. A questão debatida no presente recurso especial consiste em saber se,
após o deferimento da medida liminar em ação de busca e apreensão de
veículo objeto de contrato de alienação fiduciária, é possível determinar que
a parte autora (credor) se abstenha de alienar, transferir ou retirar o bem da
respectiva comarca sem autorização do Juízo, até o encerramento do feito. 2.
Nos termos do art. 3º, caput e §§ 1º e 2º, do Decreto-lei n. 911/1969, após a
execução da liminar de busca e apreensão do bem, o devedor terá o prazo de
5 (cinco) dias para pagar a integralidade da dívida pendente, oportunidade
em que o bem lhe será restituído sem o respectivo ônus. No entanto, caso o
devedor não efetue o pagamento no prazo legal, haverá a consolidação da
propriedade e da posse plena e exclusiva do bem móvel objeto da alienação
fiduciária no patrimônio do credor.
3. Nessa linha de entendimento, havendo a consolidação da propriedade e
da posse plena do bem no patrimônio do credor fiduciário, em razão do não
pagamento da dívida pelo devedor no prazo estabelecido no Decreto-lei n.
911/1969, não se revela possível impor qualquer restrição ao direito de
propriedade do credor, sendo descabida a determinação no sentido de que a
parte autora somente possa alienar, transferir ou retirar o bem da comarca
com autorização do Juízo.
3.1. Com efeito, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, de impor
restrições à remoção e alienação do bem até o término da ação de busca e
apreensão, mesmo após a consolidação da propriedade em favor do credor
fiduciário, ofende não só a sistemática prevista no art. 3º, §§ 1º e 2º, do
Decreto-lei n. 911/1969, mas, também, acarreta nítida violação ao direito de
propriedade do recorrente.
3.2. Ademais, ao contrário do que consignou o acórdão recorrido, a
possibilidade de livre disposição do bem pelo credor fiduciário, após a
consolidação da propriedade em seu favor, não viola os princípios da ampla
defesa, do contraditório e do devido processo legal, porquanto o próprio
legislador já estabeleceu a forma de compensar o devedor no caso de
julgamento de improcedência da ação de busca e apreensão, quando o bem
já tiver sido alienado, determinando, nos §§ 6º e 7º do art. 3º do Decreto-lei
n. 911/1969, a condenação do credor ao pagamento de multa em valor
considerável - 50% do valor originalmente financiado devidamente
atualizado -, além de perdas e danos.
4. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.790.211/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)2/4/2019 4/4/2019
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Conforme se extrai do referido precedente:
 

"Nessa linha de entendimento, havendo a consolidação da
propriedade e da posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor
fiduciário, em razão do não pagamento da dívida pelo devedor no prazo
estabelecido no Decreto-lei n. 911/1969 (art. 3º, §§ 1º e 2º), não se revela
possível impor qualquer restrição ao direito de propriedade do credor, sendo
descabida a determinação no sentido de que a parte autora somente possa
alienar, transferir ou retirar o bem da comarca com autorização do Juízo.

Ora, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, de impor
restrições à remoção e alienação do bem até o término da ação de busca e
apreensão, mesmo após a consolidação da propriedade em favor do credor
fiduciário, ofende não só a sistemática prevista no art. 3º, §§ 1º e 2º, do
Decreto-lei n. 911/1969, mas, também, acarreta nítida violação ao direito de
propriedade, previsto no art. 1.228 do Código Civil, o qual determina que 'o
proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de
reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha'" 
(REsp n. 1.790.211/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)2/4/2019 4/4/2019

 
 

Sendo assim,  uma vez consolidada a propriedade nas mãos do credor
fiduciário, a disposição do bem passa a ser livre de qualquer restrição ao direito de
propriedade do credor.

Ante o exposto, conheço o agravo para conhecer em parte o recurso especial
e, nessa extensão, dar provimento ao recurso especial para afastar a restrição imposta
ao direito de disposição do bem após a consolidação da propriedade em favor do
credor fiduciário.

É o voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte19/08/2025 25/08/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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